
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.477 - PR 
(2013/0398713-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : PAULO SÉRGIO FAZAN E OUTRO
ADVOGADO : JOSINALDO DA SILVA VEIGA 
EMBARGADO : MARLY ZAMARIAN REZENDE E OUTROS
ADVOGADO : MELQUIADES ARCOVERDE CAVALCANTI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 
DO CPC. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS COM 
APLICAÇÃO DE MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA 
CAUSA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar  os 
embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.477 - PR 
(2013/0398713-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : PAULO SÉRGIO FAZAN E OUTRO
ADVOGADO : JOSINALDO DA SILVA VEIGA 
EMBARGADO : MARLY ZAMARIAN REZENDE E OUTROS
ADVOGADO : MELQUIADES ARCOVERDE CAVALCANTI 

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por PAULO SÉRGIO FAZAN 

E OUTRO contra decisão que negou provimento ao agravo regimental, assim 

ementada: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO VIA 
FAC-SÍMILE. CORRESPONDÊNCIA ENTRE A PETIÇÃO 
TRANSMITIDA POR FAX E A ORIGINAL. AUSÊNCIA. ART. 4º. DA 
LEI 9.800/1999. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte embargante suscita, "com fundamento 

no artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, haver omissão no v. 

Acórdão para que seja aperfeiçoada a prestação jurisdicional no que se refere 

explicitação dos motivos pelos qual deixou manteve a r. decisão agravada 

diante da alegação de ofensa direta ao direito fundamental da parte - à ampla 

defesa estabelecido pelo art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal, diante do 

fato de que a totalidade do recurso foi apresentada dentro do prazo de 5 dias 

para apresentação dos originais (fl. 2.134)".

É o relatório.

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.477 - PR 
(2013/0398713-1)
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VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, os presentes aclaratórios são manifestamente 

procrastinatórios. 

Com efeito, verifica-se que as razões desses embargos traçam 

exatamente a mesma linha argumentativa utilizada no recurso anterior, 

evidenciando intuito exclusivamente infringente, incompatível com a via 

integrativa, não apresentando qualquer argumento capaz de demonstrar a 

incidência do art. 535 do CPC. 

Nesse contexto, inegável o caráter protelatório dos declaratórios, haja 

vista que é pacífico o entendimento de que "é protelatória a conduta processual 

que: i) renova embargos de declaração sem causa jurídica ou fundamentação adequada; 

ii) não aponta nenhuma omissão ou vício no julgamento anterior; iii) visa modificar os 

fundamentos da decisão embargada; iv) é reiteração de anteriores embargos de 

declaração, no qual a matéria foi expressa e fundamentadamente aclarada; v) retarda 

indevidamente o desfecho do processo" (EDcl nos EDcl no REsp 1.292.879/BA, 

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 18/6/2013, DJe 

26/6/2013) .

Assim, é de rigor a fixação de multa na hipótese de simples insurgência 

manifestada pela parte mediante oposição de embargos de declaração 

incabíveis. A propósito: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDISCUSSÃO DA LIDE. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. 
ARTIGO 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. REJEIÇÃO. 1. Os 
embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso. 2. A atribuição, em 
caráter excepcional, de efeitos infringentes aos embargos de declaração 
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exige necessariamente a ocorrência dos vícios elencados no art. 535 do 
Código de Processo Civil, hipótese não configurada nos presentes 
autos. 3. A reiteração de fundamento anteriormente refutado, com base 
em entendimento uniformizado, deixa transparecer não apenas o 
inconformismo da parte recorrente, mas a manifesta improcedência do 
recurso, prolongando desnecessariamente a solução do litígio. 4. 
Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa." (EDcl 
no AgRg no AgRg no Ag 1.098.636/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 
18/6/2013) 

"PROCESSUAL CIVIL. MULTAS DE TRÂNSITO. AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA. RECUPERAÇÃO DOS VALORES PAGOS A 
TÍTULO DE MULTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. PROTELAÇÃO. MULTA. 1. 
(...). 2. Os Embargos de Declaração são recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais 
de cabimento. O inconformismo da embargante busca emprestar efeitos 
infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do 
julgado, o que é incabível nesta via recursal. 3. O acórdão recorrido foi 
expresso ao abordar os motivos pelos quais a pretensão inicial 
comporta debate sobre o valor da multa. Afastada a omissão, a simples 
reiteração da insurgência revela propósito manifestamente protelatório 
e a utilização indevida dos aclaratórios. 4. Embargos de Declaração 
rejeitados, com fixação de multa de 1% sobre o valor da causa."  
(EDcl no REsp 1.297.897/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 9/5/2013) 

"PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO/CONTRADIÇÃO - NÍTIDA PRETENSÃO 
INFRINGENTE - AUSÊNCIA DE LACUNA - REITERAÇÃO - MULTA 
- ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC - CABIMENTO. 1. A 
pretensão da embargante consiste em rediscutir questão já decidida por 
julgamento monocrático e colegiado, a fim de fazer prevalecer seu 
entendimento quanto à possibilidade de ser conhecido o recurso 
especial e afastadas as Súmulas 126/STJ e 280/STF. 2. A reiteração de 
argumentos já repelidos de forma clara e coerente destoa dos deveres 
de lealdade e cooperação que norteiam o processo civil e autoriza, 
consoante sedimentada jurisprudência desta Turma, a imposição da 
multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. Precedentes:EDcl 
nos EDcl no AgRg no REsp 1314090/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 
19/12/2012, EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 176.058/SP, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/09/2012, DJe 25/09/2012 e EDcl nos EDcl no REsp 1280563/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012. 3. Embargos de declaração 
rejeitados, com a imposição de multa de 1% sobre o valor atualizado da 
causa." (EDcl no AgRg no AREsp 231.570/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 
17/4/2013, grifou-se) 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e aplico multa de 

1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 538, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Adverte-se que na reiteração de embargos protelatórios esse percentual 

poderá ser elevado ao patamar de até 10% (dez por cento).

Intimem-se.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0398713-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 445477 / PR

Números Origem:  1002003  1092003  201100316057  6408946  640894601  640894602  640894603

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO FAZAN E OUTRO
ADVOGADO : JOSINALDO DA SILVA VEIGA
AGRAVADO : MARLY ZAMARIAN REZENDE E OUTROS
ADVOGADO : MELQUIADES ARCOVERDE CAVALCANTI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO SÉRGIO FAZAN E OUTRO
ADVOGADO : JOSINALDO DA SILVA VEIGA
EMBARGADO : MARLY ZAMARIAN REZENDE E OUTROS
ADVOGADO : MELQUIADES ARCOVERDE CAVALCANTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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